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do, após a homologação da separação, não é
suficiente para responder pela dívida. 

Logo, para evitar a fraude à execução, a
Turma Julgadora, ao homologar a separação judi-
cial do executado e sua ex-mulher, manteve a pe-
nhora dos imóveis para a garantia da execução,
tornando a transferência dos referidos bens inefi-
caz frente aos exeqüentes, ora apelantes.

Tal decisão, portanto, já fez coisa julgada
material quanto ao tema, não cabendo ao MM.
Juiz cancelar a penhora que recaiu sobre os
imóveis, em razão da transferência de propriedade
ocasionada com a separação.

Ademais, o pedido de cancelamento da
penhora foi feito pelo executado, conforme f.
28/29 e 58-TJ, que não tinha legitimidade para
tentar proteger pretenso direito alheio, ou seja, de

sua ex-mulher, atual proprietária dos imóveis
penhorados, conforme art. 6º do CPC. 

A decisão que cancelou a penhora, por-
tanto, merece reforma. 

Assim sendo, dou provimento ao recurso,
para cassar a decisão de f. 223 (f. 58-TJ), manten-
do a penhora que recaiu sobre os imóveis e deter-
minando o prosseguimento da execução. 

Custas, pelo agravado. 

O Sr. Des. Lucas Pereira - Acompanhando
a em. Relatora, dando provimento ao agravo.

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
Ponho-me de acordo com a em. Relatora,
dando provimento ao agravo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

MANUTENÇÃO DE POSSE - SERVIDÃO DE PASSAGEM - ESTRADA DE USO COMUM -
MODIFICAÇÃO - POSSIBILIDADE

Ementa: Manutenção de posse. Servidão de passagem. Estrada de uso comum. Melhoria. 

- Sem que se caracterize turbação, o dono de prédio serviente pode modificar a servidão de
passagem, se tal em nada diminui as vantagens do prédio dominante. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0479.00.017130-2/001 - Comarca de Passos - Apelantes: Baltazar Martins
da Silva e sua mulher - Apelados: Remo Ferreira da Silva e sua mulher - Relator: Des. GUILHERME
LUCIANO BAETA NUNES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 7 de novembro de 2006.
- Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator. 

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes
- Trata-se de ação de manutenção de posse ajuiza-
da por Baltazar Martins da Silva e Maria Nogueira

em face de Remo Ferreira da Silva e Vera Lúcia de
Melo Silva.

Alegam os autores que, para chegar à sua
fazenda, existe uma única estrada, objeto do
presente litígio, a qual passa dentro da propriedade
dos réus; que estes, praticando atos turbativos,
modificaram o percurso da estrada, dificultando a
passagem de veículos de grande porte, sobretudo
o caminhão leiteiro. Pretendem a manutenção da
estrada antiga como era. 

Em contestação, os réus alegam que a pro-
priedade dos autores não se encontra encravada e
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que a modificação da estrada melhorou o acesso
à propriedade dos autores. Pleitearam a impro-
cedência do pedido.

Laudo pericial juntado às f. 182/194. 

Sentença às f. 250/259, julgando improce-
dente o pedido inicial.

Recurso de apelação dos autores às f.
261/270, pela reforma da sentença.

Contra-razões às f. 274/301. 

Recurso próprio, tempestivo e regularmente
preparado (f. 271).

Dele conheço. 

Trata-se de uma ação de manutenção de
posse de servidão de passagem, em que os
autores pretendem a manutenção da estrada
antiga que dá acesso à sua propriedade. 

Os réus, ora apelados, não negam a cons-
trução da nova estrada, apenas defendem que a
propriedade dos apelantes não está encravada e
que a obra melhorou o acesso à propriedade deles.

O art. 1.384 do CC, antigo art. 703, assim
dispõe:

A servidão pode ser removida, de um local
para outro, pelo dono do prédio serviente e à
sua custa, se em nada diminuir as vantagens
do prédio dominante, ou pelo dono deste e à
sua custa, se houver considerável incremento
da utilidade e não prejudicar o prédio serviente.

A prova pericial não deixa dúvida de que a
nova estrada beneficiou tanto os réus quanto os
autores.

Ao responder aos questionamentos solici-
tados pelo Juízo e pelas partes, o perito deixou
consignado:

... o novo traçado, tal como se encontrava na
época da perícia, não dificulta as condições de
trânsito; pelo contrário, favorece-as (f. 187).

As condições de tráfego do novo traçado são
boas, sendo melhores que a do antigo traça-
do, pois, além de estar totalmente cascalhado,
possui mais trechos lineares, é mais largo e
tem menor declividade (vide mapas do anexo
01 e fotos 12 a 21 - traçado novo e fotos 22 a
28 - traçado antigo, do anexo 02 deste laudo).
O novo trecho beneficia tanto os autores
como os réus. Se, por um lado, os autores
são beneficiados por ser o novo trecho mais
linear, menos acidentado, mais largo e em
melhores condições de trafegabilidade; por
outro, os réus também o são, pois a estrada
antiga passava em frente a sua pousada, e a
nova passa bem distante dela (f. 189).

No mesmo sentido foi a conclusão do laudo:

Diante do exposto acima, pode-se concluir que
a estrada nova apresenta mais vantagens para
os autores do que a estrada velha, pois as
condições de tráfego são melhores devido ter
maior largura, ser mais plana, ter mais trechos
lineares e melhor infra-estrutura, como encas-
calhamento, drenagem de água pluvial e
condições dos mata-burros. É o nosso entendi-
mento, salvo melhor juízo desta Vara Cível.

Portanto, a construção da nova estrada não
impediu o direito de passagem dos autores. Pelo
contrário, melhorou as condições de tráfego.

Não merece acolhida, ainda, o fundamento
do recurso de que os apelados não contestaram
especificamente os pedidos iniciais e de que teriam
confessado o esbulho e/ou a turbação.

O caso é de manutenção de posse de
servidão de passagem, e, se a legislação per-
mite a modificação da servidão de um local para
outro, as obras necessárias não caracterizam
atos turbativos. 

Também não ficou provado o esbulho,
porque os autores não foram impedidos de transi-
tar pela nova estrada.

Os apelados apenas confessaram a
construção da nova estrada, mas sob o funda-
mento de que tinham autorização dos autores
para tal, de que a legislação permite a obra e de
que esta beneficiou a todos. 
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Irrelevante também o fato de a estrada
antiga existir há mais de 20 anos, já que a legis-
lação civil permite a modificação, se observados
os requisitos legais.

Com essas considerações, nego provi-
mento ao recurso.

Custas recursais, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Unias Silva e D. Viçoso
Rodrigues. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO. 

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2006.
- Teresa Cristina da Cunha Peixoto - Relatora. 

Notas taquigráficas 

A Sr.ª Des.ª Teresa Cristina da Cunha
Peixoto - Conheço do recurso, já que reunidos
os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de
sua admissibilidade. 

Trata-se de execução por quantia certa
contra devedor solvente proposta pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais nos autos da
ação civil pública movida em face de Francisco
de Souza Machado, pretendendo a citação do
requerido para

pagar a quantia certa de R$ 56.568,96 (cinqüen-
ta e seis mil quinhentos e sessenta e oito reais e
noventa e seis centavos) ou nomear no mesmo
prazo bens à penhora, sob pena de constrição
compulsória nos termos do art. 659 do CPC.

O MM. Juiz de primeiro grau julgou extinta a
execução (f. 852/854), ao fundamento de que o
crédito pretendido deveria ter sido inscrito como
dívida ativa não tributária para cobrança pelo
Município, através de uma execução fiscal, con-
cluindo que o 

Ministério Público não é parte legítima para pro-
mover a execução fiscal, e, desta maneira, sua
atividade se encerra com o provimento judicial
no qual ficou decidido que Francisco de Souza
Machado deve indenizar o Município de Capela
Nova.

Inconformado, apelou o Ministério Público
do Estado de Minas Gerais (f. 855/861), questio-
nando que, “sendo amplamente aceita a legitimi-
dade do Ministério Público para perseguir em pro-
cesso de conhecimento eventuais valores devi-

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO -
EXECUÇÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO - LEGITIMIDADE ATIVA

Ementa: Execução por quantia certa contra devedor solvente. Ação civil pública. Sentença con-
denatória transitada em julgado. Legitimidade do Ministério Público. Art. 15 da LACP e art. 566,
inciso II, do CPC. 

- É o Ministério Público parte legítima para promover a execução da sentença condenatória
transitada em julgado nos autos da ação civil pública pelo mesmo proposta, a teor do art. 15
da Lei de Ação Civil Pública e do art. 566, inciso II, do Código de Processo Civil. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0132.05.001370-6/001 - Comarca de Carandaí - Apelante: Ministério
Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: Francisco de Souza Machado, ex-Prefeito Municipal de
Capela Nova - Relatora: Des.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 


